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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

OFÍCIO Nº 00/202*/**ªPROMOTORIA DE JUSTIÇA-MPCE
*DATA.
A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Procurador(a)-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Ceará
***********
Ministério Público Federal
Rua João Brígido, 1260 – Joaquim Távora – Fortaleza/CE

CEP 60135-380
Assunto: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização da Educação (FUNDEB) - Complementação do Valor Anual Total por Aluno (VAAT)


Excelentíssimo(a) Procurador(a)-Chefe,

1.

Foi instaurado, no âmbito desta Promotoria de Justiça, o Procedimento Administrativo nº **********, destinado a acompanhar a execução e aplicação dos recursos provenientes da complementação da União, na modalidade Valor Aluno Ano Total (VAAT), repassados ao Município de **********.
2.

Considerando a relevância desse recurso para a manutenção e desenvolvimento da educação básica, bem como as vinculações legais que recaem sobre a sua destinação, foram verificadas, no curso das apurações, indícios das seguintes irregularidades: [citar de forma objetiva as irregularidades identificadas, ex.: contratação de serviços sem licitação, ausência de comprovação de aplicação mínima em educação infantil, desvio de finalidade em despesas de custeio etc.]
3. 

Dito isso, cumpre mencionar a Nota Técnica nº 01/2025-GTI FUNDEF/FUNDEB – 1ª CCR/MPF, exarada pelo Grupo de Trabalho Interinstitucional FUNDEF/FUNDEB. Esse documento elenca sugestões de atuação e indica posicionamento aos membros do Ministério Público brasileiro no que tange à fiscalização do cumprimento das condicionalidades VAAR e VAAT, delineando as atribuições de caberiam ao Ministério Público Federal e aos Ministérios Públicos Estaduais, no que se refere ao acompanhamento desses recursos.

4.

Nesse espectro, conforme a referida Nota Técnica, compete aos órgãos ministeriais estaduais atuar nos casos de não cumprimento das referidas condicionalidades e persecução das consequências jurídicas, ficando sob a competência do órgão federal atuação nos casos de desvio de finalidade ou uso indevido desses recursos.
5. 

À vista do exposto, encaminham-se os presentes autos a essa Procuradoria da República, para ciência.
6.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.



Atenciosamente,

*******, **, de *******, de 202*.
********* 
Promotor(a) de Justiça
XXXXXXXXXXXXX 
ENDEREÇO - CEP: XXXXXX – XXXXX-CE

e-mail: XXXXXXXX@mpce.mp.br
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